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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 241/2022

 

Altera a Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970, que 
estabelece o regime jurídico dos funcionários civis e altera a Lei 
nº 20.656, de 3 de agosto de 2021, que estabelece normas 
gerais e procedimentos especiais sobre atos e processos 
administrativos.

 

 

Art. 1º Acresce o inciso XXII ao art. 285 da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970, com a seguinte 
redação:

XXII – violar prerrogativas e direitos dos advogados no exercício de sua função. 

Art. 2º Acresce o inciso XIII ao § 1º do art. 3º da Lei nº 20.656, 3 de agosto de 2021, com a seguinte 
redação:

XIII – observância das prerrogativas e direitos dos advogados no exercício de sua função. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Curitiba, 1° de junho de 2022. 

ADEMAR LUIZ TRAIANO 
Deputado Estadual 

 
ALEXANDRE CURI 
Deputado Estadual 

 
TIÃO MEDEIROS 
Deputado Estadual 

 
PAULO LITRO 

Deputado Estadual
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JUSTIFICATIVA

 

Objetiva-se alterar a Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970, que estabelece o regime jurídico dos funcionários civis 
(Estatuto dos Servidores Públicos), bem como alterar a Lei nº 20.656, de 3 de agosto de 2021, que estabelece normas 
gerais e procedimentos especiais sobre atos e processos administrativos.

As alterações propostas visam incluir nas Leis a obrigatoriedade de observância das prerrogativas e direitos do 
advogado no exercício de sua função.

A Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia estabelece as prerrogativas 
dos advogados nos arts. 6º e 7º.

As prerrogativas garantem ao advogado o direito de defender seus clientes com independência e autonomia, sem a 
interferência indevida de autoridades, sejam elas autoridades judiciárias, ou quaisquer outras autoridades, que possam 
embaraçar a atuação do advogado. 

Em suma, prerrogativas são garantias conferidas aos advogados para que tenham plenas condições para o exercício 
de sua profissão e para defesa de seus clientes.

Observa-se que prerrogativas não são privilégios e devem ser garantidas em todos os âmbitos de atuação do 
advogado, inclusive quando este profissional atuar na defesa dos interesses de seus clientes junto aos órgãos 
públicos.

Por estes motivos se faz necessário incluir nas Leis nº 6.174, de 1970, e nº 20.656, de 2021, dispositivos que 
garantam a observância das prerrogativas e direitos dos advogados no exercício de sua função.

 

DEPUTADO ADEMAR TRAIANO

Documento assinado eletronicamente em 31/05/2022, às 18:56, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO TIÃO MEDEIROS

Documento assinado eletronicamente em 31/05/2022, às 20:09, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO ALEXANDRE CURI

Documento assinado eletronicamente em 31/05/2022, às 21:03, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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DEPUTADO PAULO LITRO

Documento assinado eletronicamente em 31/05/2022, às 21:44, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 241 e o 

código CRC 1B6E5B4B0A3B2EC
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INFORMAÇÃO Nº 4935/2022

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 1 de junho de 2022 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 241/2022.

 

 

 

Curitiba, 1 de junho de 2022.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 01/06/2022, às 12:18, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4935 e o 

código CRC 1E6B5A4D0B9C6DA
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

Lei 6.174 - 16 de Novembro de 1970 

 

Publicada no Diário Oficial n
o
. 180 de 20 de Novembro de 1970 

 

 

(vide Lei 6794 de 08/06/1976) (vide Lei Complementar 7 de 22/12/1976) (vide Decreto 5792 
de 30/08/2012) 

Estabelece o regime jurídico dos funcionários civís do Poder 
Executivo do Estado do Paraná. 

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 

CAPÍTULO ÚNICO 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. O presente Estatuto estabelece o regime jurídico dos funcionários civís do Poder 
Executivo do Estado do Paraná. 

Art. 2º. Funcionário é a pessoa legalmente investida em cargo público, que percebe dos cofres 
estaduais vencimentos ou remuneração pelos serviços prestados. 

TÍTULO II 
DOS CARGOS E DA FUNÇÃO GRATIFICADA 

CAPÍTULO I 
DOS CARGOS 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 3º. Cargo é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um funcionário, 

identificando-se pelas características de criação por lei, denominação própria, número certo e 
pagamento pelos cofres do Estado. 

Art. 4º. Os cargos públicos do Poder Executivo do Estado do Paraná são acessíveis a todos os 
brasileiros, preenchidas as condições prescritas em lei e regulamento. 

Art. 5º. A nomeação em caráter efetivo para cargo público exige aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, salvo as exceções legais. 

Art. 6º. É vedada a atribuição, ao funcionário, de encargos ou serviços diferentes das tarefas 

próprias do seu cargo, como tal definidas em lei ou regulamento, ressalvado o caso de 
readaptação por redução da capacidade física e deficiência de saúde, na forma do art. 120, 
inciso I. 

Art. 7º. Os cargos podem ser de provimento efetivo ou de provimento de comissão. 

SEÇÃO II 
Dos cargos de Provimento Efetivo 
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Art. 8º. Os cargos de provimento efetivo se dispõem em classes singulares ou séries de 
classes. 

Parágrafo único. Declarados extintos ao vagarem, os cargos de provimento efetivo não 
precisam conformar-se ao disposto neste artigo. 

Art. 9º. As classes e séries de classes integram grupos ocupacionais, que se compõem em 
Serviços. 

Art. 10. Para os efeitos desta lei: 

I - Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e com iguais atribuições e 
responsabilidades; 

II - Série de Classes é o conjunto de classes da mesma natureza de trabalho, dispostas 
hierarquicamente, de acôrdo com o grau de complexidade ou dificuldade das atribuições e com 
o nível de responsabilidade, constituindo a linha natural de promoção do funcionário; 

III - Grupo Ocupacional é o conjunto de séries de classes ou classes que dizem respeito a 

atividades profissionais correlatas ou afins, quanto à natureza dos respectivos trabalhos ou ao 
ramo de conhecimentos aplicados em seu desempenho; 

IV - Serviço é a justaposição de grupos ocupacionais, tendo em vista a similaridade ou a 
conexidade das respectivas atividades profissionais. 

Art. 11. As atribuições, responsabilidades e características pertinentes a cada classe são 
especificadas em regulamento. 

Parágrafo único. As especificações para cada classe compreendem, além de outros, os 
seguintes elementos: denominação, código, descrição sintética das atribuições e 
responsabilidades, exemplos típicos de tarefas, características especiais, qualificações exigidas, 
forma de recrutamento, linhas de promoção e de acesso. 

SEÇÃO III 
Dos Cargos de Provimento em Comissão 

Art. 12. Os cargos de provimento em comissão se destinam a atender encargos de direção, de 
chefia, de consulta ou de assessoramento. 

§ 1º. Os cargos de que trata êste artigo são providos através de livre escolha do Chefe do 
Poder Executivo, por pessoas que reúnam as condições necessárias à investidura no serviço 
público e competência profissional. 

§ 2º. A escolha dos ocupantes de cargos em comissão poderá recair, ou não, em funcionários 
do Estado. 

§ 3º. No caso de recair a escolha em funcionário de órgão público não subordinado ao Govêrno 
Estadual, o ato de nomeação será precedido da necessária autorização da autoridade 
competente. 
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§ 4º. Sempre que o interêsse da Administração o exigir, o Chefe do Poder Executivo poderá 
dispensar os requisitos relativos à habilitação profissional legalmente indicada em cada caso, 
salvo quando por lei fôr exigida habilitação de nível técnico-científico. 

§ 5º. A posse em cargo em comissão determina o concomitante afastamento do funcionário do 
cargo efetivo de que fôr titular, ressalvados os casos de acumulação legal comprovada. 

Art. 13. As atribuições e responsabilidades dos cargos em comissão são definidas nas leis 
próprias ou nos regulamentos das respectivas repartições. 

CAPÍTULO II 
DO QUADRO DE PESSOAL 

Art. 14. O Quadro compreende: 

I - Parte Permanente; 

II - Parte Suplementar. 

§ 1°. A Parte Permanente é integrada pelos cargos de provimento efetivo e em comissão, 
considerados essenciais à Administração. 

§ 2º. A Parte Suplementar agrupa os cargos automaticamente suprimidos, quando vagarem, 
assim estabelecidos em lei. 

§ 3º. A lotação numérica dos órgãos da Administração Direta, a ser atendida com o pessoal 
integrante do Quadro, é regulada por Decreto executivo. 

CAPÍTULO III 
DA FUNÇÃO GRATIFICADA 

Art. 15. A função gratificada é vantagem acessória ao vencimento do funcionário, não constitui 

emprêgo e é atribuída pelo exercício de encargos de chefia, assessoramento, secretariado e 
outros para cujo desempenho não se justifique que a criação de cargo em comissão. 

§ 1º. Desde que haja recursos orçamentários para êsse fim, o Poder Executivo poderá criar 
funções gratificadas, para atribuições previstas em regulamento próprio, onde se estabelecerá a 
competência para designar os servidores para exercê-las. 

§ 2º. A dispensa da função gratificada cabe à autoridade competente para a respectiva 
designação. 

§ 3º. A designação para função gratificada vigora a partir da data da publicação do respectivo 

ato, competindo à autoridade a que se subordinará o funcionário designado dar-lhe exercício 
imediato. 

Art. 16. O Chefe do Poder Executivo Estadual é a autoridade competente para regulamentar e 
classificar as funções gratificadas, com base, entre outros, nos princípios de hierarquia 
funcional, analogia das funções, importância, vulto e complexidade das respectivas atribuições. 

§ 1º. Na regulamentação determinar-se-á a correlação fundamental entre as atribuições do 
cargo efetivo e as da função gratificada, para cujo exercício fôr designado o funcionário. 
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§ 2º. Sempre que o interêsse público o exigir, o Chefe do Poder Executivo poderá dispensar, 
em cada caso e temporáriamente, a correlação a que alude o parágrafo anterior. 

Art. 17. As gratificações de função têm os valores fixados em lei. 

TÍTULO III 

DO PROVIMENTO DOS CARGOS 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 18. Os cargos públicos são providos por: 

I - nomeação; 

II - promoção; 

III - acesso; 

IV - transferência; 

V - readmissão; 

VI - reintegração; 

VII - aproveitamento; 

VIII - reversão; 

IX - readaptação. 

Art. 19. A primeira investidura em cargo de provimento efetivo dependerá de habilitação em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, asseguradas as mesmas oportunidades para 
todos, observados os casos previstos em lei, em que a investidura dependa também de 
habilitação em curso mantido por instituição oficial do Estado. 

Parágrafo único. ... Vetado ... . 

Art. 20. Excetuados os casos de acumulação previstos em lei e verificados pelo órgão 
competente, não poderá o funcionário, sem prejuízo do seu cargo, ser provido em outro cargo 
efetivo. 

Art. 21. Compete ao Chefe do Poder Executivo prover, por decreto, os cargos públicos 
estaduais, na conformidade da Constituição e das leis em vigor. 

Art. 22. Pode ser provido em cargo público somente quem satisfizer os requisitos seguintes: 

I - ser brasileiro; 

II - ser maior de dezoito anos; 

III - haver cumprido as obrigações e os encargos militares previstos em lei; 
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IV - estar em pleno gôzo dos direitos políticos; 

V - ter boa conduta; 

VI - gozar de boa saúde, comprovada em inspeção médica; 

VII - possuir aptidão para o exercício do cargo; 

VIII - ter satisfeito as condições especiais previstas para determinados cargos. 

Art. 23. Sob pena de responsabilidade da autoridade que der posse, o ato de provimento 
deverá conter as seguintes indicações: 

I - existência de vaga, com os elementos capazes de identificá-la; 

II - em caso de acumulação de cargos, referência ao ato ou processo em que foi autorizada. 

CAPITULO II DA NOMEAÇÃO 

Art. 24. A nomeação será feita: 

I - em caráter vitalício, nos casos expressamente previstos na Constituição; 

II - em caráter efetivo, quando se tratar de nomeação para classe singular ou para classe inicial 
de série de classes; 

III - em comissão, quando se tratar de cargo que, em virtude de lei, assim deva ser provido; 
(vide Decreto 724 de 27/02/2019) (vide Decreto 2759 de 19/09/2019) 

IV - em substituição, no impedimento legal de ocupante de cargo em comissão. 

Art. 25. A nomeação observará o número de vagas existentes, obedecerá rigorosamente à 
ordem de classificação no concurso e será feita para a respectiva classe singular ou classe inicial 
da série de classes, atendido o requisito de aprovação em exame de saúde, ressalvados os 
casos de incapacidade física parcial, que, de acôrdo com a lei, não impeçam o exercício do 
cargo. 

Art. 26. Será tornada sem efeito a nomeação quando, por ato ou omissão pelos quais fôr 
responsável o nomeado, a posse não se verificar no prazo estabelecido no art. 41. 

CAPÍTULO III 
DO CONCURSO 

Art. 27. A realização de concurso para provimento de cargos do Quadro Único caberá ao órgão 
central do Pessoal do Estado. 

Art. 28. Os concursos são de provas ou de provas e títulos. 

Art. 29. O concurso de que trata o art. 5º., será realizado para o provimento de cargos vagos 
nas classes iniciais das séries de classes ou nas classes singulares que não estejam sujeitas a 
regime de provimento por acesso. 
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Art. 30. Das instruções para o concurso constarão: o limite de idade dos candidatos, que não 
poderá exceder de quarenta e cinco anos completos; o número de vagas a serem providas, 
distribuídas por especialização; o prazo de validade do concurso, de dois anos, prorrogável a 
juízo do Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único. É assegurado o provimento dos cargos vagos, pelos candidatos para êsse fim 
habilitados em concurso, dentro de noventa dias da abertura das respectivas vagas. 
(Revogado pela Lei 12689 de 18/10/1999) 

Art. 31. Encerradas as inscrições, legalmente processadas, para concurso destinado ao 
provimento de qualquer cargo, não se abrirão novas antes de sua realização. 

Art. 32. Independe de limite de idade a inscrição em concurso de funcionário do Estado, da 
Administração direta ou indireta quando o provimento do cargo objeto do concurso não vier a 
ensejar acumulação com cargo já ocupado pelo candidato. 

Art. 33. O ocupante interino de cargo será inscrito ex-officio no primeiro concurso que se 
realizar, devendo satisfazer as formalidades da inscrição. 

Parágrafo único. Homologado o concurso, serão exonerados todos os interinos. 

CAPÍTULO IV 
DA POSSE 

Art. 34. Posse é o ato que completa a investidura em cargo público. 

Parágrafo único. Independem de posse os casos de promoção, acesso, reintegração e 
designação para função gratificada. 

Art. 35. São requisitos para a posse, além dos exigidos pelo art. 22: 

I - habilitação prévia em concurso público, nos casos de provimento efetivo em cargo inicial; 

II - cumprimento das condições especiais previstas em lei ou regulamento para determinados 
cargos ou séries de classes. 

§ 1º. A prova das condições a que se referem os incisos I e II, do art. 22 e inciso I, dêste 
artigo, não será exigida nos casos dos incisos IV, V, VII, VIII e IX, do art. 18. 

§ 2º. Salvo menção expressa do regime de acumulação no ato de posse, ninguém poderá ser 
empossado em cargo efetivo, sem declarar que não exerce outro cargo ou função pública da 

União, dos Estados, dos Municípios, de autarquias, emprêsas públicas, sociedades de economia 
mista ou fundações instituidas pelo Poder Público, ou sem provar que solicitou exoneração ou 
dispensa do cargo ou função que ocupava em qualquer dessas entidades. 

Art. 36. São competentes para dar posse: 

I - O Chefe do Poder Executivo, às autoridades que lhe sejam diretamente subordinadas; 

II - O Secretário de Estado, aos nomeados para cargos em comissão, até o nível 
departamental, inclusive; 
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CAPÍTULO III 
DO APERFEIÇOAMENTO E DA ESPECIALIZAÇÃO 

Art. 280. É dever imanente do funcionário diligenciar para o seu constante aperfeiçoamento 
profissional e cultural. 

Art. 281. O funcionário tem por dever frequentar, salvo motivos relevantes que o impeçam, 
cursos de treinamento funcional, especialização ou aperfeiçoamento profissional para o qual 
seja expressamente designado ou convocado. 

Art. 282. Para que o funcionário possa ampliar sua capacidade profissional, o Estado 
promoverá cursos de aperfeiçoamento, conferências, congressos, publicações de trabalhos 
referentes ao serviço público e viagens de estudo. 

§ 1º. O Estado pode conceder facilidades, inclusive financeiras, supletivas, ao funcionário que 
por iniciativa própria, tenha obtido bôlsa-de-estudo ou inscrição em cursos fora do Estado ou no 
exterior, desde que a modalidade de que trate seja correlata à sua formação e atividade 
profissional no serviço público estadual. 

§ 2°. Para os fins dêste artigo, será concedida ao funcionário a licença de que trata o art. 251. 

Art. 283. O Estado manterá em caráter permanente, no orçamento de cada exercício, dotação 
suficiente destinada a garantir a consecução dos objetivos dispostos neste Capítulo. 

Art. 284. Os diplomas, certificados de aproveitamento, atestados de freqüência, fornecidos pelo 
órgão responsável pela administração de cursos e bôlsa-de-estudos, influem como títulos nos 
concursos em geral e nas promoções e acessos de classe em que esteja interessado o seu 
portador. 

Parágrafo único. O regulamento caracterizará a valorização de cada espécie de títulos, 
apreçando mais os obtidos mediante a prestação de provas de conhecimentos e considerando, 
inclusive, o conceito das instituições expedidoras do título. 

CAPÍTULO IV 
DAS PROIBIÇÕES 

Art. 285. Ao funcionário é proibido: 

I - exercer cumulativamente dois ou mais cargos ou funções públicas, salvo as exceções 
permitidas em lei; 

II - referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, às autoridades e atos 
da administração pública, federal ou estadual, podendo, porém, em trabalho assinado, criticá-
los do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; 

III - retirar, modificar ou substituir, sem prévia autorização da autoridade competente, 
qualquer documento de órgão estadual, com o fim de criar direito ou obrigação ou de alterar a 
verdade dos fatos; 

IV - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal em detrimento da dignidade do cargo ou 
função; 
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V - promover manifestação de aprêço ou desaprêço e fazer circular ou subscrever lista de 
donativos, no recinto de serviço; 

VI - coagir ou aliciar subordinados com o objetivo de natureza partidária; 

VII - enquanto na atividade, participar de diretoria, gerência, administração, Conselho Técnico 
ou Administrativo de emprêsa ou sociedade comercial ou industrial: 

a) contratante ou concessionária de serviço público estadual; 

b) fornecedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, a qualquer órgão 
estadual; 

VIII - praticar a usura em qualquer de suas formas; 

IX - pleitear, como procurador ou intermediário, junto aos órgãos estaduais, salvo quando se 
tratar da percepção de vencimento, remuneração, provento ou vantagens de parente, 
consangüineo ou afim, até segundo grau; 

X - receber propinas, comissões, presentes e vantagens de qualquer espécie, em razão do 
cargo ou função; 

XI - revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que tenha ciência, em razão do cargo ou 
função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo; 

XII - cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em lei, o 
desempenho de encargo que lhe competir ou a seus subordinados; 

XIII - censurar pela imprensa ou por qualquer outro órgão de divulgação pública as 
autoridades constituídas, podendo, porém, fazê-lo em trabalhos assinados, apreciando atos 
dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, com ânimo construtivo; 

XIV - entreter-se nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras atividades 
estranhas ao serviço; 

XV - deixar de comparecer ao trabalho sem causa justificada; 

XVI - atender pessoas estranhas ao serviço, no local do trabalho, para o trato de assuntos 
particulares; 

XVII - empregar materiais e bens do Estado em serviço particular, ou, sem autorização 
superior, retirar objetos de órgãos estaduais; 

XVIII - aceitar representações de Estados estrangeiros; 

XIX - incitar greves ou aderir a elas; 

XX - exercer comércio entre os colegas de trabalho. 
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XXI - valer-se de sua qualidade de funcionário para melhor desempenhar atividade estranha às 
suas funções ou para lograr qualquer proveito, direta ou indiretamente, por sí ou por interposta 
pessoa. 

Parágrafo único. Não está compreendido no item VII, dêste artigo, a participação do 
funcionário em Cooperativas e Associações de classe, na qualidade de dirigente ou associado. 

Parágrafo único. Não estão compreendidas nas proibições do item VII deste artigo a 
participação do funcionário em Cooperativas e Associações de classe, na qualidade de dirigente 
ou associado, tampouco a participação em pessoa jurídica de direito privado, dedicada ao 
desenvolvimento e exploração de atividades de pesquisa, desenvolvimento científico e 
tecnológico e de inovação, incentivadas nos termos da Lei Estadual de Inovação. (Redação dada 
pela Lei 20541 de 20/04/2021) 

CAPÍTULO V 
DA RESPONSABILIDADE 

Art. 286. Pelo exercício irregular de suas atribuições, o funcionário responde civil, penal e 
administrativamente. 

Art. 287. A responsabilidade civil decorre de procedimento doloso ou culposo, que importe em 
prejuízo da Fazenda Estadual ou de terceiros. 

§ 1º. A indenização de prejuízo à Fazenda Estadual no que exceder os limites da fiança, poderá 
ser liquidada mediante desconto em prestações mensais não excedentes da quinta parte do 
vencimento ou remuneração, à falta de outros bens que respondam pela indenização. 

§ 2°. Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o funcionário perante a Fazenda 

Estadual em ação regressiva proposta depois de transitar em julgado a decisão de última 
instância que houver condenado a Fazenda a indenizar o terceiro prejudicado. 

Art. 288. A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputados ao 
funcionário nessa qualidade. 

Art. 289. A responsabilidade administrativa resulta de atos praticados ou omissões ocorridas no 
desempenho do cargo ou função. 

Art. 290. As cominações civis, penais e disciplinares poderão cumular-se, sendo uma e outras 
independentes entre sí, bem assim as instâncias civil, penal e administrativa. 

CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 

Art. 291. São penas disciplinares: 

I - advertência; 

II - repreensão; 

III - suspensão; 

IV - multa; 
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Art. 360. O regime deste Estatuto é aplicável, no que couber, aos servidores da Assembléia 
Legislativa, do Tribunal de Justiça, do Tribunal de Contas, do Ministério Público e das Autarquias 
do Estado do Paraná. 

Art. 361. Fica o Poder Executivo autorizado a promover, mediante concurso de provas ou de 
provas e títulos, a readaptação dos servidores públicos que, a data da publicação da presente 
Lei, estiverem desviados das funções correspondentes às respectivas séries de classes. 

Art. 362. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas a Lei nº 293, de 24 de 
novembro de 1.949, e demais disposições em contrário. 

PALÁCIO DO GOVÊRNO EM CURITIBA, em 16 de novembro de 1970. 

  

Paulo Pimentel 

Lauro Fabrício de Melo Pinto 

Rubens Bailão Leite 

Enéas Muniz de Queiroz 

Nelson Luiz Silva Fanaya 

Adolfo Rosevicz 

José Vaz de Carvalho 

Joaquim dos Santos Filho 

Julio Werner Hackradt 

Eurides Mascarenhas Ribas 
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Lei 20.656 - 3 de Agosto de 2021 

 

Publicada no Diário Oficial nº. 10990 de 3 de Agosto de 2021 
 

 

Estabelece normas gerais e procedimentos especiais sobre 

atos e processos administrativos que não tenham 
disciplina legal específica, no âmbito do Estado do Paraná. 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 
 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Código estabelece normas gerais e procedimentos especiais sobre atos e processos 
administrativos que não tenham disciplina legal específica, no âmbito do Estado do Paraná, 

visando, em especial, à proteção dos direitos fundamentais dos administrados e o melhor 
cumprimento dos fins da Administração. 

§ 1º Subordinam-se às normas deste Código: 

I - os órgãos da Administração Direta; 

II - as autarquias, inclusive as em regime especial e as fundações públicas; 

III - os fundos especiais; 

IV - as sociedades de economia mista, empresas públicas e demais entidades de direito 
privado, controladas direta ou indiretamente pelo Estado do Paraná; 

V - os Poderes Legislativo e Judiciário do Estado do Paraná, quando no desempenho de função 
administrativa; 

VI - o Ministério Público; 

VII - a Defensoria Pública; 

VIII - o Tribunal de Contas do Estado; 

IX - as pessoas que exploram serviço público estadual por delegação ou outorga. 

§ 2º As normas deste código aplicam-se subsidiariamente aos atos e processos administrativos 
com disciplina específica neste código ou em outro ato normativo. 

§ 3º As normas da Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil, 
aplicam-se supletivamente nos casos de omissão deste Código. 
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Art. 2º Para os fins deste Código considera-se: 

I - Administração: órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 
opera e atua concretamente; 

II - Administração Direta: conjunto de órgãos integrantes da estrutura administrativa da 
Governadoria do Estado e das Secretarias; 

III - Administração Indireta: entidades elencadas no Anexo I da Lei nº 19.848, de 3 de maio de 
2019; 

IV - Administração Pública: administração direta e indireta do Estado, abrangendo, inclusive, os 

Poderes Judiciário e Legislativo, o Tribunal de Contas, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública, quando no exercício de funções administrativas. 

V - Agente Público: pessoa que exerce, mesmo que transitoriamente, com ou sem 
remuneração, cargo, função ou emprego público; 

VI - Assinatura Digital: é a assinatura vinculada a certificado digital emitido por autoridade 
certificadora credenciada; 

VII - Assinatura Eletrônica: é a assinatura realizada mediante utilização de login e senha 
previamente fornecidos pela Administração; 

VIII - Ato de Ofício: ato expedido por autoridade competente sem a necessidade de iniciativa 
ou participação de terceiros; 

IX - Audiência Pública: é um instrumento de apoio ao processo decisório da Administração 

Pública, com o objetivo de promover o diálogo entre os atores sociais, com o escopo de buscar 
soluções de questões que contenham interesse público relevante; 

X - Autoridade: é o servidor ou agente público dotado de poder de decisão no âmbito da sua 
competência; 

XI - Autoridade Máxima: é a maior autoridade do órgão ou entidade, sendo: 

a) no Poder Executivo Estadual, o Governador do Estado do Paraná; 

b) no Poder Legislativo Estadual, o Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná; 

c) no Poder Judiciário, o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná; 

d) no Ministério Público Estadual, o Procurador-Geral de Justiça; 

e) no Tribunal de Contas do Estado do Paraná, o Presidente; 

f) na Defensoria Pública Estadual, o Defensor-Público Geral; 

g) nas autarquias, nas fundações públicas, nas sociedades de economia mista, nas empresas 
públicas e demais entidades privadas controladas direta ou indiretamente pelo Estado do 
Paraná, o Diretor Presidente ou equivalente; 
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XII - Autoridade Superior: a definida em lei ou ato administrativo, ou a que receba delegação 
de competência para prática de atos em nome da pessoa jurídica; 

XIII - Comunicação: é a manifestação à autoridade competente de ocorrência de fato que afete 
à Administração Pública; 

XIV - Consulta Pública: processo que objetiva a manifestação do administrado para auxiliar a 
Administração Pública em temas relevantes, em especial na elaboração de atos administrativos 
e políticas públicas; 

XV - Meio Eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos e arquivos 
digitais; 

XVI - Proposição: é o instrumento que objetiva submeter determinado assunto à apreciação ou 
exame de algo a uma autoridade competente; 

XVII - Revelia: é a conduta pela qual o indiciado, regularmente notificado, não se manifesta, no 
prazo legal; 

XVIII - Revelia: é a conduta pela qual o indiciado, regularmente notificado, não se manifesta, 
no prazo legal; 

XIX - Reclamação: é a oposição expressa a atos da Administração que afetem direitos ou 
interesses do administrado de forma a causar-lhe lesões de ordem pessoal ou patrimonial; 

XX - Sítio Oficial: endereço eletrônico da rede mundial de computadores no qual a 
Administração disponibiliza suas informações e serviços; 

XXI - Transmissão Eletrônica: toda forma de comunicação a distância com a utilização de redes 
de comunicação, preferencialmente a rede mundial de computadores; 

XXII - Trânsito em Julgado Administrativo: decisão administrativa tornada definitiva que ocorre 

com o esgotamento dos recursos disponíveis, o termo do prazo para recurso, no caso da não 
interposição da peça recursal, ou com sua interposição intempestiva; 

XXIII - Sistema Digital: conjunto de rotinas e procedimentos informatizados criados para 
produzir efeitos de tramitação processual a partir de operações nele realizadas. 

Art. 3º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, imparcialidade, publicidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, probidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
interesse público, celeridade, boa-fé e eficiência. 

§ 1º Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de: 

I - atuação conforme a lei e o direito; 

II - atendimento ao interesse público, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou 
competências, salvo autorização em lei; 

III - objetividade no atendimento do interesse público; 
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IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé, vedada a promoção 
pessoal de agente ou autoridade; 

V - divulgação oficial dos atos administrativos, nos termos da lei; 

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em 
medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público; 

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 

VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos postulantes e dos 
destinatários do processo; 

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança 
e respeito aos direitos dos administrados; 

X - garantia dos direitos fundamentais previstos na Constituição da República; 

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei e as 
necessárias à reprodução de documentos; 

XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos 
interessados. 

§ 2º As normas deste Código serão interpretadas e aplicadas a partir das seguintes premissas: 

I - a decisão que decretar a invalidade de ato, contrato, ajuste ou processo deverá indicar de 
modo expresso suas consequências jurídicas e administrativas; 

II - em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, ou 
processo, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 
condicionado a ação do agente; 

III - a revisão quanto à validade de ato, contrato, ajuste, ou processo cuja produção já se 
houver completado levará em conta as orientações gerais da época, sendo vedado que, com 
base em mudança posterior de orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente 
constituídas; 

IV - o agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso 
de dolo ou erro grosseiro; 

V - as autoridades públicas devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das 
normas, inclusive por meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a consultas. 

TÍTULO II 
 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ADMINISTRADOS 
CAPÍTULO I 

 
DOS DIREITOS 
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Art. 4º O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração Pública, sem prejuízo 
de outros que lhe sejam assegurados: 

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o exercício de 
seus direitos e o cumprimento de suas obrigações; 

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de 
interessado, ter acesso aos autos, obter cópias de documentos neles contidos, conhecer as 
decisões proferidas e recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis, ressalvados os casos 
de sigilo; 

III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de 
consideração pelo órgão competente; 

IV - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de 
consideração pelo órgão competente; 

V - peticionar contra ilegalidade ou abuso de poder e para a defesa de direitos, independente de 
pagamento de taxas. 

Art. 5º Terão prioridade na tramitação, na ordem abaixo discriminada, em qualquer órgão ou 
instância, os processos administrativos em que figure como parte ou interessado: 

I - pessoa com idade igual ou superior a oitenta anos; 

II - pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos; 

III - pessoa com deficiência, física ou mental; 

IV - pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose múltipla, neoplasia maligna, hanseníase, 
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget 

(osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, ou 
outra doença grave, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença 
tenha sido contraída após o início do processo. 

§ 1º A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando prova de sua condição, deverá 
requerê-lo à autoridade administrativa competente, que determinará as providências a serem 
cumpridas. 

§ 2º Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria que evidencie o regime de 
tramitação prioritária. 

§ 3º Concedida a prioridade, essa não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em 
favor do cônjuge supérstite ou companheiro em união estável. 

§ 4º A tramitação prioritária independe de deferimento pelo órgão ou entidade e deverá ser 
imediatamente concedida diante da prova da condição de beneficiário. 

CAPÍTULO II 
 

DOS DEVERES 
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Art. 221. O descumprimento do TAC impedirá a celebração de novo termo, sobre qualquer 
objeto, no prazo de cinco anos, contados da data da emissão do Certificado de Descumprimento 
do termo inadimplido. 

Art. 222. Decreto do Chefe do Poder Executivo regulamentará outras restrições à celebração de 
Termo de Ajustamento de Conduta, bem como matérias não tratadas neste Código. 

TÍTULO IV 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 223. O Governador do Estado poderá, por decreto, editar enunciado vinculante para tornar 

obrigatória a aplicação de decisão judicial definitiva, cujo conteúdo seja extensível a situações 
similares, mediante solicitação devidamente motivada do Procurador-Geral do Estado. 

§ 1º O enunciado vinculante poderá ser revisto pelo Governador a qualquer tempo, respeitados 
os direitos adquiridos 

§ 2º A edição, revisão ou revogação do enunciado vinculante previsto neste artigo dependerá 
de manifestação prévia do Procurador-Geral do Estado. 

Art. 224. As disposições de natureza processual desta Lei não se aplicam, desde logo, aos 
procedimentos em curso, mas apenas aos procedimentos iniciados após sua vigência. 

Art. 225. A critério do Chefe do Poder Executivo poderá ser suspenso o curso do prazo 
processual nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive. 

Parágrafo único. Durante a suspensão do prazo não se realizarão audiências nem julgamentos 
em órgãos colegiados 

Art. 226. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias contínuos após a data de sua 
publicação. 

Art. 227. Revoga os seguintes dispositivos da Lei nº 6.174, de 20 de novembro de 1970. 

I - art. 306; 

II - art. 307; 

III - art. 308; 

IV - art. 309; 

V - art. 310; 

VI - art. 311; 

VII - art. 312; 

VIII - art. 313; 
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IX - art. 314; 

X - art. 315; 

XI - art. 316; 

XII - art. 317; 

XIII - art. 318; 

XIV - art. 319; 

XV - art. 320; 

XVI - art. 321; 

XVII - art. 322; 

XVIII - art. 323; 

XVIX - art. 324; 

XX - art. 325; 

XXI - art. 326; 

XXII - art. 327; 

XXIII - art. 328; 

XXIV - art. 329; 

XXV - art. 330; 

XXVI - art. 331; 

XXVII - art. 332; 

XXVIII -  art. 333; 

XXIX - art. 334; 

XXX -  art. 335; 

XXXI - art. 336; 

XXXII - art. 337; 

XXXIII - art. 338; 
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XXXIV - art. 339; 

XXXV - art. 340, e 

XXXVI - art. 341. 

Palácio do Governo, em 3 de agosto de 2021. 

  

Carlos Massa Ratinho Junior 
Governador do Estado 

Guto Silva 
Chefe da Casa Civil 
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INFORMAÇÃO Nº 4953/2022

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 1 de junho de 2022.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 16.490

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 01/06/2022, às 13:51, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4953 e o 

código CRC 1B6D5A4E1B0A2EB
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DESPACHO - DL Nº 3181/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 03/06/2022, às 11:57, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3181 e o 

código CRC 1D6C5B4E1A0F2BA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 2777/2023

PARECER

PL Nº 241/2022

AUTORIA DOS DEPUTADOS ADEMAR TRAIANO, DEPUTADO ALEXANDRE CURI, DEPUTADO TIÃO MEDEIROS 
E DEPUTADO PAULO LITRO 

ALTERA A LEI Nº 6.174, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1970, QUE 
ESTABELECE O REGIME JURÍDICO DOS FUNCIONÁRIOS CIVIS E 
ALTERA A LEI Nº 20.656, DE 3 DE AGOSTO DE 2021, QUE 
ESTABELECE NORMAS GERAIS E PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 
SOBRE ATOS E PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

PREÂMBULO:

O presente Projeto de Lei, de autoria dos Deputados Ademar Traiano, Alexandre Curi, Tião Medeiros e Paulo Litro, 
autuado sob o nº 241/2022, tem por objetivo alterar a Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970, que estabelece o 
regime jurídico dos funcionários civil e alterar a Lei nº 20.656, de 3 de agosto de 2021, que estabelece normas gerais e 
procedimentos especiais sobre atos e processos administrativos”.

A justificativa do Projeto, em suma, é a seguinte:

“As alterações propostas visam incluir nas Leis a obrigatoriedade de 
observância das prerrogativas e direitos do advogado no exercício de sua 
função. 

A Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o 
Estatuto da Advocacia estabelece as prerrogativas dos advogados nos 
arts. 6º e 7º.

As prerrogativas garantem ao advogado o direito de defender seus 
clientes com independência e autonomia, sem a interferência indevida de 
autoridades, sejam elas autoridades judiciárias, ou quaisquer outras 
autoridades, que possam embaraçar a atuação do advogado.

Em suma, prerrogativas são garantias conferidas aos advogados para 
que tenham plenas condições para o exercício de sua profissão e para 
defesa de seus clientes. 

Observa-se que prerrogativas não são privilégios e devem ser garantidas 
em todos os âmbitos de atuação do advogado, inclusive quando este 
profissional atuar na defesa dos interesses de seus clientes junto aos 
órgãos públicos.”
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FUNDAMENTAÇÃO:

Prefacialmente, o artigo 41 do Regimento Interno Assembleia Legislativa do Estado do Paraná (RIALEP) atesta as 
competências desta Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) para emitir parecer quanto à constitucionalidade, 
legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter estrutural das proposições.

Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-se a 
analisar os demais elementos necessários.

 Quanto à competência para a iniciativa de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no artigo 162, inciso I e 
§1º do RIALEP. Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65, estabelece 
regra assemelhada que inclusive delineou a acima citada.

O Projeto de Lei em questão pretende a inclusão de 1) um inciso ao art. 285 da Lei nº 6.174/1970 (“violar prerrogativas 
e direitos dos advogados no exercício de sua função”) e 2) um inciso o § 1º do art. 3º da Lei nº 20.656/2021 
(“observância das prerrogativas e direitos dos advogados no exercício de sua função”).

Os incisos são semelhantes em sua redação e finalidade. E são consentâneos com a justificativa do Projeto.  Em 
verdade, trata de incluir, de forma expressa, a previsão de resguardo às prerrogativas ao exercício da profissão do 
advogado, já estabelecidas na Lei Federal nº 8906/1994 - Estatuto da Advocacia.

De forma mais específica, o projeto apenas inclui garantias ao exercício da profissão de advogado em relação aos 
servidores públicos (portanto, na primeira inclusão, veda ao servidor público “violar prerrogativas e direitos dos 
advogados no exercício de sua função”) e, na segunda inclusão, que trata de atos e processos administrativos, 
determina “observância das prerrogativas e direitos dos advogados no exercício de sua função”.

Verifica-se, assim, que o Projeto de Lei, ainda que venha a alterar a Lei que estabeleceu o regime jurídico dos 
funcionários civil, não pretende adentrar ao regime jurídico propriamente dito dos servidores, o que, por óbvio, seria 
competência privativa do Chefe do Poder Executivo. 

A doutrina faz a distinção necessária entre as matérias de atribuição do Poder Legislativo, relacionadas a normas 
gerais e abstratas, e aquelas reservadas ao 
Executivo, pelas quais se pratica atos concretos de Administração. 

Nesse sentido, leciona Hely Lopes Meirelles (tratando do Poder Legislativo Municipal, mas sem dúvida aplicável ao 
Poder Legislativo Estadual por analogia ou em razão do princípio da simetria):

“(...) em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara 
elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. 
Esta é sua função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a 
de praticar atos concretos de administração. Já dissemos - e convém se 
repita - 
que o Legislativo provê in genere, o Executivo in specie; a Câmara edita 
normas gerais, o prefeito as aplica aos casos particulares ocorrentes. Daí 
não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas 
atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas 
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especiais manifestadas em ordens, proibições, concessões, permissões, 
nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou 
escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da 
Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de 
execução governamental”

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 1164, 
de relatoria do Ministro Nunes Marques, decidiu que "A matéria alusiva aos servidores públicos de iniciativa privativa 
diz respeito ao regime jurídico, à modalidade de provimento dos cargos, à estabilidade e à aposentadoria", 

O presente caso, indene de dúvidas, não trata de “regime jurídico, à modalidade de provimento dos cargos, à 
estabilidade e à aposentadoria”. Trata, como dito alhures, de incluir na legislação estadual, de forma expressa, a 
previsão de resguardo às prerrogativas ao exercício da profissão do advogado, já estabelecidas na Lei Federal nº 
8906/1994 - Estatuto da Advocacia.

Presente, portanto, a iniciativa legislativa.

Cumpridos os requisitos constitucionais formais, verifica-se que a proposição em análise também é materialmente 
constitucional. 

A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo do ato 
normativo e as regras e princípios previstos na Constituição Federal ou na 
Constituição Estadual. 

No presente caso, a pretensão de alterar leis estaduais para incluir, de forma expressa, garantia a prerrogativas dos 
advogados em sua relação com os servidores públicos ou nos processos administrativos, não contraria nenhum 
dispositivo constitucional, federal ou estadual, bem como nenhuma legislação infraconstitucional. Ao contrário, 
corrobora os termos da Lei Federal 8906/1994 – Estatuto da Advocacia.

Não há que se falar, ainda, em ofensa a direitos e garantias estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, 
tampouco à isonomia, ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada. Por fim, não ocorre violação a 
nenhum dos Direitos Humanos previstos nas Constituições Federal ou Estadual.

Presente, assim, a constitucionalidade material do projeto.

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Constata-se, ao final, que o Autor deu o devido cumprimento às regras constitucionais e legais, não existindo óbice 
para a aprovação da proposição

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do projeto de lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de técnica legislativa.

3 / 4



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

 

Curitiba, 12 de setembro de 2023.

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

Relator

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

Documento assinado eletronicamente em 12/09/2023, às 15:31, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2777 e o 

código CRC 1F6A9D4C5D4C3CC
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INFORMAÇÃO Nº 11911/2023

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 241/2022, de autoria dos Deputados Ademar Traiano, Alexandre Curi, 
Tião Medeiros e Paulo Litro, recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado 
na reunião do dia 12 de setembro de 2023.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 14 de setembro de 2023.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 20.374

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 14/09/2023, às 17:30, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11911 e o 

código CRC 1B6C9A4C7E2C3DE
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DESPACHO - DL Nº 7573/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 10/10/2023, às 17:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7573 e o 

código CRC 1A6D9C4A7D2B3FD
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